
2178  Diário da República, 1.ª série — N.º 94 — 16 de maio de 2018 

 FINANÇAS

Portaria n.º 139/2018
de 16 de maio

No início de cada ano, deve, o Ministro das Finanças, 
determinar qual a percentagem do montante das cobranças 
coercivas, realizadas no ano anterior, derivadas dos pro-
cessos instaurados pelos serviços da Autoridade Tributária 
e Aduaneira (AT) que constituirá receita própria do Fundo 
de Estabilização Tributário (FET).

A atribuição dessa receita ao FET resulta da avaliação 
que o Ministro das Finanças faz do desempenho ou pro-
dutividade global dos serviços da AT, enquanto organiza-
ção, face ao grau de execução dos planos de atividades e 
de cumprimento dos objetivos globais estabelecidos ou 
acordados com a tutela.

Os resultados da arrecadação efetiva da receita tributária 
total no ano de 2017, bem como do desenvolvimento das 
atividades globais da AT e da realização de projetos ou 
programas com vista à obtenção de uma melhor e mais 
equitativa repartição do esforço tributário coletivo, espe-
lham bem o elevado grau de cumprimento dos objetivos 
estabelecidos para a AT no ano de 2017, e o elevado e exi-
gente padrão de competências profissionais e dedicação dos 
trabalhadores na realização das múltiplas atribuições da AT.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ao abrigo 

da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 335/97, 
de 2 de dezembro, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 113/2017, de 7 de setembro, e do n.º 5 do ponto 1.º da 
Portaria n.º 132/98, de 4 de março, o seguinte:

Artigo único
Percentagem a afetar ao Fundo de Estabilização Tributário

A percentagem, a que se refere a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 335/97, de 2 de dezembro, 
com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 113/2017, de 
7 de setembro, é fixada em 5 % do montante constante da 
declaração anual do Diretor-Geral da Autoridade Tributária 
e Aduaneira de 31 de janeiro de 2018, relativamente ao 
ano de 2017, elaborada nos termos do disposto n.º 2 do 
ponto 1.º da Portaria n.º 132/98, de 4 de março.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 14 de maio de 2018.
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 FINANÇAS E EDUCAÇÃO

Portaria n.º 140/2018
de 16 de maio

O Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo (EEPC), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novem-
bro, prevê, no artigo 20.º, a aprovação por portaria, dos 
termos em que o Estado se compromete a conceder um 
apoio financeiro através de contratos de patrocínio.

De acordo com o artigo 19.º do EEPC, os contratos de 
patrocínio têm por fim estimular e apoiar o ensino em do-
mínios não abrangidos, ou insuficientemente abrangidos, 
pela rede pública, a criação de cursos com planos próprios 
e a melhoria pedagógica e serão celebrados quando a ação 

pedagógica, o interesse pelos cursos, o nível dos progra-
mas, os métodos e os meios de ensino ou a qualidade do 
pessoal docente o justifiquem.

As alterações agora introduzidas visam garantir, em 
cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 20.º do EEPC, 
que os contratos celebrados correspondem e acompanham 
os ciclos de ensino do ensino artístico especializado. As 
alterações visam também assegurar a abertura de inícios 
de ciclo em todos os concursos, os quais deverão incluir a 
valorização do corpo docente entre os critérios de avaliação 
e seleção das candidaturas.

Inclui -se ainda uma alteração orgânica, em função das 
competências da Direção -Geral dos Estabelecimentos Es-
colares (DGEstE) nesta matéria.

Ouvidas as organizações representativas do setor, ao 
abrigo do artigo 9.º do EEPC, manda o Governo, pelo Mi-
nistro das Finanças e pela Secretária de Estado Adjunta e da 
Educação, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do 
Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da Por-
taria n.º 224 -A/2015, de 29 de julho, que define o regime 
de concessão do apoio financeiro por parte do Estado, às 
entidades titulares de autorização de funcionamento de 
estabelecimentos de ensino artístico especializado de mú-
sica, dança e artes visuais e audiovisuais da rede do ensino 
particular e cooperativo para frequência das iniciações em 
dança e em música, dos cursos de níveis básico e secun-
dário de dança e música dos cursos de nível secundário 
de artes visuais e audiovisuais.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 224 -A/2015, de 29 de julho

Os artigos 2.º, 4.º, 5.º, 6.º e 7.º da Portaria n.º 224 -A/2015, 
de 29 de julho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — O cálculo do apoio financeiro a conceder pelo 
Ministério da Educação às entidades titulares da autori-
zação de funcionamento de estabelecimentos de ensino 
artístico especializado da dança, da música e das artes 
visuais e audiovisuais da rede do ensino particular e 
cooperativo [Entidade(s) Beneficiária(s)] é efetuado de 
acordo com os valores previstos no Anexo I à presente 
portaria, que dela faz parte integrante, sem prejuízo do 
disposto nos números seguintes.

2 — Nos cursos básicos de dança e de música em 
regime de ensino integrado, pode ser objeto de financia-
mento apenas a componente de formação artística espe-
cializada, à qual corresponde o valor do apoio financeiro 
determinado para o regime de ensino articulado.

3 — [...]
4 — Nos cursos secundários da área da música, em 

regime supletivo, podem ser objeto de financiamento, 
em alternativa:

a) Um máximo de quatro disciplinas do plano de 
estudos desde que incluída a disciplina de: Instrumento, 
Canto, Composição, Educação Vocal ou Técnica Vocal, 
consoante o curso frequentado;


